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ANEXO IV 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 00/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 01416. 000491/2016-45 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA 

NACIONAL DO CINEMA – ANCINE E A 

_____________________________ PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO, MANUTENÇÃO 

EVOLUTIVA/ADAPTATIVA E SUSTENTAÇÃO DE 

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO. 

 

 

A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE, autarquia federal de natureza especial, 

instituída pela Medida Provisória n.º 2.228-1, de 06 de setembro de 2001, com Escritório Central na 

Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Avenida Graça Aranha n.º 35, Centro, inscrita no CNPJ sob o n.º 

04.884.574/0001-20, neste ato representada por seu Diretor Presidente, MANOEL RANGEL NETO, 

nomeado pelo Decreto de 16/05/2013, publicado no Diário Oficial da União de 17/05/2013, inscrito no 

CPF sob o n.º 136.524.478-40, portador da Cédula de Identidade n.º 1.552.574, expedida pela SSP/GO, 

residente e domiciliado nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 

______________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ___________________ sediada na 

___________________________, CEP ____________, doravante designada CONTRATADA, neste 

ato representada por seu titular, __________, portador da Carteira de Identidade n.º _______, expedida 

pela  _______, e CPF n.º ____________________, tendo em vista o que consta no Processo n.º 01416. 

000491/2016-45 e em observância às disposições da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n.º 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.º 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG n.º 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, IN/SLTI/MP n° 4/2014 e a PT/SLTI/MP n° 

20/2016 resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão n.º 00/2016, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas 

1. .CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de desenvolvimento, 

manutenção evolutiva/adaptativa e sustentação de sistemas de informação, que serão prestados 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA- DO ESCOPO 

2.1. Desenvolvimento e manutenção evolutiva/adaptativa de sistemas 

2.1.1. Consiste no desenvolvimento de novos sistemas e soluções, e na manutenção evolutiva e 

adaptativa de sistemas existentes através da criação, exclusão ou alteração de funcionalidades, 

regras de negócio ou componentes que formam a sua arquitetura sistêmica: 
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a) Entende-se como desenvolvimento de novos sistemas e soluções, as atividades que 

perpassam todas as fases do processo de desenvolvimento de sistemas, desde a definição da 

identidade visual do produto, da arquitetura do sistema e dos requisitos do usuário até sua 

disponibilização para o usuário final. 

b) Entende-se como manutenção adaptativa a adequação de soluções existentes às mudanças 

de ambiente operacional, compreendendo hardware e software básico, mudanças de versão, 

linguagem e banco de dados. Esse tipo de serviço se aplica também aos cenários de 

internalização de aplicações e sistemas que são absorvidos pela Agência. 

c) Entende-se como manutenção evolutiva, a inclusão, alteração e exclusão de características 

e/ou funcionalidades em aplicações em produção, decorrentes de alterações de regras de 

negócio e/ou demandas legais. 

 

2.1.1.1. Para efeito de corte, toda manutenção evolutiva ou adaptativa estimada em 20 

ou mais Pontos de Função fará parte desse subitem. 

 

2.1.2. Este serviço contempla todas as fases do processo de desenvolvimento e manutenção 

evolutiva/adaptativa de sistemas, desde a concepção de visão da solução até sua implementação 

para o usuário final, através da configuração e preparação dos ambientes de desenvolvimento, 

homologação e produção, incluindo “merges” de código, criação de massas de dados para teste e 

atividades de migração e saneamento de dados quando necessário. 

2.1.3. A critério da ANCINE poderão ser excluídas fases do processo ou determinadas atividades 

quando da abertura da Ordem de Serviço. 

2.1.4. A elaboração e atualização de documentação referente aos serviços de desenvolvimento e 

manutenção evolutiva/adaptativa é obrigatória e sem custo adicional à ANCINE 

 

2.2. Sustentação de Sistemas 

2.2.1. Consiste na manutenção continuada dos sistemas em produção com o objetivo de 

prevenção, correção de falhas, implementação de pequenas melhorias ou adaptações a fim de 

garantir a disponibilidade, desempenho e adequação ao negócio das soluções de TI da ANCINE.  

2.2.2. Os serviços de sustentação de sistemas compreendem a manutenção corretiva e a 

manutenção evolutiva e adaptativa estimadas em menos de 20 Pontos de Função dos 

sistemas em funcionamento na ANCINE.  

2.2.3. Em geral as demandas de sustentação são derivadas dos problemas (“bugs”) que ocorrem 

nos sistemas em ambiente de produção. Porém também podem se apresentar através de uma 

manutenção adaptativa (melhoria de performance) ou evolutiva (adequação emergencial de uma 

regra de negócio).  

2.2.4. As demandas de sustentação podem ser do tipo “programadas” ou “emergenciais”: 

a) As demandas programadas obedecem a um calendário fixo de entregas de 

sustentação previamente definido com a ANCINE e são caracterizadas por um 

processo contínuo.  

b) As demandas emergenciais podem ocorrer a qualquer momento e exigem 

intervenção imediata por parte da empresa contratada, conforme níveis de 

serviço descritos no Termo de Referência (ANEXO I-B - Níveis Mínimos de 

Serviço - Sustentação). A demanda será considerada emergencial, por critério 

da ANCINE, conforme o impacto que ela causar nas operações da agência. 

 

2.2.5. As demandas de sustentação programadas (ou não-emergenciais) devem estar previamente 

identificadas, priorizadas e classificadas pela ANCINE em um documento intitulado BACKLOG 

DE PRODUTO criado para cada sistema em produção e que possua demandas catalogadas de 

correção ou melhoria. A ANCINE definirá a ordem de prioridade das demandas para o 

atendimento de sustentação. 
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2.2.6. As demandas do tipo emergenciais deverão ser aceitas e executadas imediatamente pela empresa 

contratada para as atividades de sustentação. Para fins de histórico e registro, posteriormente será feito 

o cadastramento da demanda emergencial se for o caso. Porém, para o início da sua execução é suficiente 

um e-mail da ANCINE aprovando a mesma. 

2.2.7. As diferentes demandas de sustentação possíveis, com suas respectivas complexidades, estão 

listadas na seção Erro! Fonte de referência não encontrada. do Termo de Referência e podem, a 

qualquer tempo, ser atualizadas sempre que surgirem novas situações e/ou cenários de sustentação não 

previstos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse 

das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 

competente e observados os seguintes requisitos: 

3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

3.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

3.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

3.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

3.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

4.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....), conforme tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO Unidade 

Volume da 

Vigência 

Inicial 

Valor 

Unitário  

Valor anual 

1 Serviços de desenvolvimento e 

manutenção 

evolutiva/adaptativa de sistemas de 

informação 

Pontos de Função 

(PF) 

 

 4.032  

R$ R$ 

2 Serviços de sustentação de sistemas 

de informação 

Unidade de Serviço 

Técnico (UST) 

4.136 R$ R$ 

      

      

 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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5.  CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da ANCINE, para o exercício de 2016, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 20203/203003 – AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE 

Fonte: 0100000000 

Programa de Trabalho: 13.122.2107.2000.0001 

Elemento de Despesa: 4.4.90.39.93 - AQUISICAO DE SOFTWARE - ITEM 1 

3.3.90.39.08 - MANUTENCAO DE SOFTWARE - ITEM 2 

PI: 6CNM0110001 

Nota de Empenho: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas 

da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os 

materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado.  

6.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da 

data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

6.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

6.5. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será 

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.5.1. não produziu os resultados acordados; 

6.5.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 
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6.5.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

6.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

6.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF. 

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 
I 

=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de 

um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do 

IPCA/IBGE 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato, prestará garantia 

no valor correspondente a 05% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de 

acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, 

de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

8.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o 

máximo de 2% (dois por cento).  

8.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 

8.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

8.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

8.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

8.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

8.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

8.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

contratada, quando couber. 

8.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/2008, observada a 

legislação que rege a matéria. 

8.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica 

com correção monetária, em favor do contratante; 

8.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
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8.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 ( dez) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

8.8. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

8.9. Será considerada extinta a garantia: 

8.9.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 

do contrato; 

8.9.2.  no prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique 

a ocorrência de sinistros. 

9. CLÁUSULA NONA – REGIME E MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO 

9.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 

que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no item 5 do 

Termo de Referência, anexo I do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA-  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1.          Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

10.2. •         Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontasubconmentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

10.3. •         Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste instrumento. 

10.4. •         Permitir acesso dos profissionais da CONTRATADA às suas dependências, equipamentos, 

softwares e sistemas de informação para a execução dos serviços, nos casos em que tiver ficado acordado 

com a ANCINE que estes itens serão fornecidos por ela para a CONTRATADA. 

10.5. •         Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos 

profissionais da CONTRATADA ou por seu preposto. 

10.6. •         Avaliar os serviços executados pela CONTRATADA, observando os Níveis Mínimos de 

Serviço (NMS) conforme ANEXO I-B. 

10.7. •         Homologar os serviços prestados constantes das ordens de serviço, após a aferição da 

aderência às especificações e da qualidade dos serviços, atestando as respectivas faturas. 

10.8. •         Rejeitar, no todo ou em parte, serviços fornecidos em desacordo com as especificações 

constantes neste Contrato. 

10.9. •         Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos no ANEXO I-

C, solicitando à CONTRATADA as substituições de profissionais e os treinamentos que se verificarem 

necessários. 
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10.10. •         Notificar, por escrito, a CONTRATADA a ocorrência de eventuais não conformidades no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

10.11. •         Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em 

caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o 

qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

10.12. •         Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

CONTRATADA, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008. 
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10.13. •         Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar os serviços conforme as exigências deste Contrato, do Edital e dos seus Anexos, 

mantendo, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e classificação 

verificadas na licitação. 

11.2. Iniciar a prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias corridos a contar da data da assinatura 

do Contrato; participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início 

da prestação dos serviços, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com equipe de 

técnicos e gestores da ANCINE. 

11.3. •           Assumir, plena e exclusivamente, todos os riscos provenientes da execução do 

objeto contratual, não assumindo a ANCINE, em hipótese alguma, nenhuma responsabilidade 

subsidiariamente. 

11.4. •           Indicar um preposto que atuará como seu representante principal, e será responsável 

pelo acompanhamento da execução do Contrato por parte da CONTRATADA, tendo como 

atribuições, entre outras relativas à adequada execução do Contrato, participar de reuniões, zelar 

pela qualidade dos serviços prestados e pelo bom desempenho de seus profissionais. 

11.5. •           Selecionar e contratar os profissionais necessários à realização dos serviços, 

observando as qualificações técnicas mínimas estipuladas nas especificações técnicas. 

11.6. •           Apresentar à ANCINE, sempre que solicitado, a comprovação da experiência e da 

formação dos profissionais designados para atuar na execução dos serviços. 

11.7. •           Substituir imediatamente o profissional que seja considerado inapto para os serviços 

a serem prestados, seja por incapacidade técnica, atitude inconveniente ou falta de urbanidade ou 

que venha a transgredir as normas disciplinares ou o código de ética da ANCINE. 

11.8. •           Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à ANCINE ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade à fiscalização e/ou ao acompanhamento realizado pela ANCINE. 

11.9. •           Indenizar os prejuízos e reparar os danos causados à ANCINE e a terceiros por seus 

profissionais na execução do Contrato. 

11.10. •           Solicitar autorização prévia da ANCINE antes de utilizar recursos de softwares que 

necessitem de aquisição de licença de uso. 

11.11. •           Solicitar autorização prévia da ANCINE para incorporar, nos serviços entregues, 

componentes de software que não sejam de propriedade da ANCINE. 

11.12. •           Utilizar recursos de terceiros somente quando devidamente autorizados ou 

licenciados pelo detentor dos direitos. 

11.13. •           A CONTRATADA deverá realizar todas as customizações necessárias em seus 

processos, ferramentas e metodologias, sem ônus para a ANCINE, no sentido de adequá-las ou 

compatibilizá-las aos padrões exigidos. 

11.14. •           Garantir que todas as entregas efetuadas estejam compatíveis e totalmente 

aderentes aos produtos utilizados pela ANCINE, cabendo à ANCINE tomar ciência e autorizar o 

uso de ferramentas, cuja versão seja diferente daquelas previstas e em uso na Agência. 
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11.15. •           Manter a compatibilidade, evoluindo e adaptando-se à respectiva mudança, às suas 

expensas, sem quaisquer custos adicionais para a ANCINE, sempre que a ANCINE, segundo sua 

necessidade e conveniência administrativa, atualizar as versões das metodologias e ferramentas 

necessárias ao serviço contratado. 

11.16. •           Promover o repasse de conhecimento aos novos profissionais da CONTRATADA, 

em caso de substituição dos responsáveis pela execução de serviços em andamento, minimizando 

o prejuízo à continuidade e qualidade dos serviços. 

11.17. •           Assegurar a transferência de conhecimentos adquiridos ou produzidos, 

relativamente a serviços em andamento, para os técnicos da ANCINE e/ou outra CONTRATADA 

da ANCINE, nos termos que venham a ser por estes definidos, no caso em que a ANCINE 

determine a passagem de serviços em andamento, a fim de garantir a continuidade dos serviços. 

11.18. •           Garantir a execução dos serviços sem interrupção, substituindo, caso necessário, 

sem ônus para a ANCINE, qualquer profissional que estiver em gozo de férias, auxílio doença, 

auxílio maternidade ou qualquer outro benefício legal / regulamentar, por outro de mesma 

qualificação ou superior. 

11.19. •           Prover às suas expensas treinamento e atualização profissional do pessoal alocado 

no fornecimento dos serviços contratados, considerando as necessidades identificadas, inclusive 

pela ANCINE. 

11.20. •           Prestar as informações e esclarecimentos solicitados, em no máximo 2 (dois) dias 

úteis, a contar da solicitação feita pelo Fiscal Técnico ou Gestor do Contrato da ANCINE. 

11.21. •           Reportar à ANCINE, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, qualquer 

ocorrência de transferência, remanejamento ou demissão de pessoal, para que seja providenciada 

a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos 

computacionais porventura colocados à disposição para realização dos serviços. 

11.22. •           Reportar à ANCINE quaisquer anormalidades, erros e irregularidades observados 

no desenvolvimento dos serviços contratados, causados por ações dos profissionais contratados, 

de servidores públicos ou de terceiros. 

11.23. •           Manter os seus profissionais informados quanto às normas disciplinares, padrões, 

processos e procedimentos da ANCINE, exigindo sua fiel observância, especialmente quanto à 

utilização e segurança das instalações. 

11.24. •           Cumprir os prazos contratuais e os determinados nas ordens de serviços, no plano 

de trabalho e em outros mecanismos de comunicação contratual. 

11.25. •           Manter organizados e disponíveis à ANCINE, durante a vigência do contrato, todos 

os documentos (artefatos, ordens de serviços, comprovações de habilitação técnica de 

profissionais, produtos e outros elementos), base de dados e cópias de segurança pertinentes ao 

objeto contratual. 

11.26. •           Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos integrantes dos 

serviços a serem executados, observando, rigorosamente, todas as normas e procedimentos de 

segurança implementados no ambiente de Tecnologia da Informação da ANCINE. 

11.27. •           Observar as obrigações elencadas e outras firmadas em contrato ou existentes em 

normas internas da ANCINE, caso contrário, ficará sujeita às penalidades e sanções 

administrativas descritas neste Contrato. 

11.28. •           Será de responsabilidade da CONTRATADA o ônus resultante de quaisquer ações, 

demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus 

empregados, prepostos ou contratados. 
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11.29. •           Obriga-se também a CONTRATADA por quaisquer responsabilidades decorrentes 

de ações judiciais, inclusive trabalhistas, que venham a ser atribuídas por força de Lei, 

relacionadas com o cumprimento do presente contrato. 

11.30. •           Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.31. •           Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.32. •           Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar 

à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função 

11.33. •         Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Os critérios para subcontratação dos serviços estão previstos no item 10 do Termo de 

Referência (Anexo I do Edital). 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS DIREITOS AUTORAIS E PROPRIEDADE 

INTELECTUAL 

13.1. Serão considerados direitos inalienáveis da ANCINE: 

a) o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos pela CONTRATADA, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à ANCINE distribuir, alterar e 

utilizar os mesmos sem limitações; e 

b) os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, 

inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem 

que exista autorização expressa da ANCINE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis 

e penais cabíveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO, 

PROTEÇÃO A INFORMAÇÃO, SIGILO, SEGURANÇA 

14.1. As informações referentes à Transferência de Conhecimento, Proteção a Informação, Sigilo, 

são aquelas previstas no item 19 do Anexo I-E do Termo de Referência, anexo I do Edital. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

15.1. As informações referentes à Garantia dos Serviços são aquelas previstas no item 7 do Termo 

de Referência, anexo I do Edital. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

16.1. É de responsabilidade da CONTRATADA: 

16.1.1.  Fornecer aos seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários, para a execução dos serviços. 

16.1.2. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 

16.1.3. Adotar práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços, 

incluindo uma política de separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destinação às 

associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto n. 

5.940/2006. 

16.1.4. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, 

segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Em caso de atraso injustificado no cumprimento de prazos previstos, inexecução total ou 

parcial do Contrato, ou execução em desacordo com as especificações, por dolo ou culpa 
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exclusiva da CONTRATADA, ficará essa sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia 

defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da notificação pela CONTRATANTE, sem 

prejuízo da aplicação do disposto nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93: 

a)      Advertência por escrito; 

b)      Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução parcial de 

serviço ou descumprimento de obrigação contratual; 

c)      Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida; 

d)     Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a dois anos; e 

e)      Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 

contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 

anterior. 

17.2. No caso de a CONTRATADA inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações 

assumidas em decorrência da contratação, ensejar o retardamento da execução do objeto, fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de 

licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 anos, sem 

prejuízo das multas previstas neste contrato, do ressarcimento de danos e das demais cominações 

legais. 

17.3. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação 

de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da 

Lei 10.520, de 2002, aquele que: 

a) não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis 

até o momento da apresentação da fatura; 

b) deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado. 

17.4. As sanções de advertência, bem como de impedimento para licitar e contratar com a 

Administração Pública, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as multas 

convencionais e de mora, descontando-as dos pagamentos a serem efetuados. 

17.5. Caso a CONTRATADA não inicie a execução dos serviços quando convocada e nas condições 

avençadas, ficará sujeita à multa de mora de 0,01% (zero vírgula zero um por cento) sobre o valor 

total da contratação, por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 

dias. Após o 10º (décimo) dia os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, 

configurando-se, nesta hipótese, a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em 

lei, no ato convocatório e neste instrumento contratual. 
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17.6. A CONTRATADA, durante a execução do contrato, ficará sujeita a advertência e multa de 

mora, variável de acordo com a gravidade dos casos a seguir: 

a) Para efeito de aplicação das penas de advertência e multa, às infrações são atribuídos graus, 

conforme as tabelas seguintes: 

 

Tabela de Graus Atribuídos 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 0,2% do valor da ordem de serviço 

02 0,4% do valor da ordem de serviço 

03 0,8% do valor da ordem de serviço 

04 1,0% do valor da ordem de serviço 

05 2,0% do valor da ordem de serviço 

06 3,2% do valor da ordem de serviço 

07 0,02% do valor do Contrato 

08 0,04% do valor do Contrato 

09 2,0% do valor da garantia contratual 

ou de sua complementação 

 

 

 

Tabela de Infrações 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1.                Prestar serviço diferente do estabelecido no objeto da 

OS e no Termo de Referência, para primeira 

ocorrência de cada OS. 

Advertência 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

2.                Reprovação justificada do plano de trabalho, após 

negociações e tratativas com o contratante, limitada 

a cinco ocorrências. 

Advertência 

3.                Entregar com atraso os currículos exigidos, 

ocasionando atrasos no início da prestação dos 

serviços, por dia de atraso, limitada a 30 (trinta) dias. 

01 

4.                Deixar de substituir empregado que se comporte de 

modo inconveniente ou que não atenda à necessidade 

da prestação do serviço, por ocorrência, limitada a 

cinco ocorrências. 

01 

5.                Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia, limitada a 5 dias e 

a 3 serviços. 

02 

6.                Deixar de cumprir determinação formal ou instrução 

do fiscalizador, por ocorrência, limitada a três 

ocorrências 

02 

7.                Apresentar apenas currículos de parte do quantitativo 

dos prestadores de serviço previstos na OS, sem a 

anuência do CONTRATANTE, por dia de atraso, 

limitada a 15 (quinze) dias 

04 

8.                Prestar serviço diferente do estabelecido no objeto da 

OS e no Termo de Referência, a partir da 2ª 

ocorrência na OS, por ocorrência, limitada a dez 

ocorrências 

04 

9.                Deixar de apresentar o Plano de Trabalho no prazo 

estabelecido, por dia de atraso, iniciando -se a 

contagem, para fins desta infração, no 11º dia de 

atraso até o limite de 90 (noventa) dias de atraso. Será 

considerado inexecução parcial do contrato o atraso 

acima de 91 (noventa e um) dias na apresentação do 

plano de trabalho, aplicando -se, nesse caso, as 

penalidades cabíveis. 

04 

10.            Manter empregado sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por dia, limitada a 15 (quinze) 

dias. 

05 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

11.            Deixar de finalizar o Plano de Trabalho no prazo 

estabelecido na Ordem de Serviço, por dia de atraso, 

iniciando -se a contagem, para fins desta infração, no 

11º dia de atraso até o limite de 90 (noventa) dias de 

atraso. 

05 

12.            Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por OS aberta, limitada a cinco dias e 10 ordens de 

serviço 

06 

13.            Deixar de indicar e manter durante a execução do 

contrato os prepostos ou seus substitutos nas 

condições previstas no Edital, por ocorrência, 

limitada a cinco ocorrências. 

07 

14.            Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e de 

seus anexos não previstos nesta tabela de multas, por 

ocorrência, limitado a dez tipos de ocorrências 

diferentes. 

07 

15.            Deixar de cooperar ou fornecer qualquer informação 

ou dado solicitado pelo CONTRATANTE que venha 

a prejudicar, de alguma forma, o andamento da 

transição das tarefas e serviços para um novo 

prestador, limitada a três notificações do 

CONTRATANTE. 

08 

16.            Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência, limitada sua aplicação até o máximo 

de três ocorrências. 

08 

17.            Reincidir no atraso da entrega de Planos de Trabalho 

ou na entrega de Planos de Trabalho sem 

conformidade, por Plano entregue em atraso ou sem 

conformidade, após a 5ª ocorrência, limitada a 10 

ocorrências. 

08 

18.            Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e 

seus anexos não previstos nesta tabela de multa, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por tipo de ocorrência, limitada a três 

08 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

ocorrências reincidentes do mesmo tipo ou ao 

somatório de seis ocorrências reincidentes 

independente do tipo de ocorrência 

19.            Deixar de apresentar a garantia contratual ou sua 

complementação, se for o caso, conforme 

estabelecido no Edital, por dia, limitada sua aplicação 

até o máximo de sete dias 

09 

  

  

17.7. O valor da OS para aplicação das penalidades acima corresponde ao total de UST (ou PF) 

estabelecidas na OS, multiplicado pelo valor da UST (ou PF), no caso das demandas atendidas pelas 

empresas CONTRATADA-SUST e CONTRATADA-DSV, respectivamente. 

17.8. Será configurada a inexecução parcial do contrato, com as consequências previstas em lei e 

neste instrumento contratual, caso os limites máximos estabelecidos na tabela acima para aplicação 

de multa de mora sejam extrapolados. No caso dos itens 9 e 11 da Tabela de Infrações, a inexecução 

parcial estará configurada nos casos de a CONTRATADA: 

a)  deixar de apresentar o Plano de Trabalho no prazo estabelecido com atraso acima de 91 (noventa 

e um) dias na prestação dos serviços; 

b)  deixar de finalizar o serviço no prazo estabelecido na Ordem de Serviço com atraso acima de 91 

(noventa e um) dias na prestação dos serviços; 

c)  No caso de atraso na apresentação da garantia contratual ou de sua complementação por período 

superior ao previsto no item 19 da Tabela acima, o percentual de multa convencional será aplicado 

sobre o valor total da garantia. 

17.9. As multas de mora e convencional por inexecução parcial, quando aplicadas de forma isolada 

ou concomitante, não ultrapassarão o limite de 10% (dez por cento) do valor total do contrato 

celebrado. 

17.10. Na aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula a autoridade competente poderá se 

valer dos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, e da prevalência e indisponibilidade do 

interesse público, em decorrência de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados. 

17.11. A CONTRATADA, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução dos 

serviços, total ou parcialmente, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, 

e em documento contemporâneo à sua ocorrência, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos 

de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições deste contrato, ou que impeça a sua execução, por fato ou ato 

de terceiro reconhecido pela Administração. 
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17.12. Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que lhe for aplicada, dentro de 5 (cinco) 

dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada 

automaticamente, ou cobrada judicialmente, consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 

8.666/93, acrescida de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês. 

17.13. O CONTRATANTE promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta 

à CONTRATADA. 

17.14. O período de atraso será contado em dias corridos. 

17.15. Fica estabelecido que os casos omissos serão resolvidos entre as partes contratantes, 

respeitados o objeto do presente contrato, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em 

especial as Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, aplicando-lhe, quando for o caso, supletivamente, os 

princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado. 

17.16. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

17.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

17.18. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – RESCISÃO 

18.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 

1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

18.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa. 

18.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

18.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

18.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

18.4.3. Indenizações e multas. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– VEDAÇÕES 

19.1. É vedado à CONTRATADA: 

19.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 
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19.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – ALTERAÇÕES 

20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

20.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

21.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 

22.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FORO 

23.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Seção 

Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Rio de Janeiro,  .......... de.......................................... de 2016. 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

ANEXO IV-A 
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TERMO DE COMPROMISSO 

 

O <NOME DO ÓRGÃO>, sediado em <ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, doravante 

denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em 

<ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA; 

 CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º XX/20XX doravante denominado 

CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do 

CONTRATANTE; 

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações 

sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção; 

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE; 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE 

SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas 

e condições: 

  

Cláusula Primeira – DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar 

as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações 

sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a 

execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que 

dispõem a Lei 12.527, de 18/11/2011 e os Decretos 7.724, de 16/05/2012 e 7.845, de 14/11/2012, que 

regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de informação classificada em qualquer grau 

de sigilo. 

  

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e 

transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato. 

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público 

em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado. 

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se 

vincula. 



 

____________________________________________________________________ 
Comissão Permanente de Atualização de Editais da Consultoria-Geral da União 
Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação de mão de obra exclusiva 
Atualização: Janeiro/2016 

  

Cláusula Terceira – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA 

Será considerada como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não nos 

graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação escrita, verbal, 

ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível 

ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, 

compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, 

cópias, modelos, amostras de idéias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre 

as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais 

relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados 

INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, 

conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do 

CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes; 

Cláusula Quarta – DOS LIMITES DO SIGILO 

 As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: 

I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato 

decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA; 

II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente 

TERMO; 

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, 

somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção 

pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a 

esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis. 

  

Cláusula Quinta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou 

dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado 

envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível 

hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas 

INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia 

da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE. 
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Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal 

da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL 

sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir 

o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos 

documentos comprobatórios. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à 

proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a 

terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas 

à outra parte em função deste TERMO. 

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, 

bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, 

coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente 

consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas 

vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização 

das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, 

também se obriga a: 

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das 

INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para 

nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, 

cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por 

qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; 

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos 

os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas 

derivadas, a divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por 

terceiros; 

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer 

divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou 

ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações 

sigilosas. 
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Cláusula Sexta – DA VIGÊNCIA 

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a 

data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve 

acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL. 

  

Cláusula Sétima – DAS PENALIDADES 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada, 

possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e 

legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO 

PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou 

omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, 

inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas 

em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, 

conforme Art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

  

Cláusula Oitava – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO 

PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste 

instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, 

as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da equidade, da 

razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida 

e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros 

instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidos. 

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua 

concordância no sentido 

de que: 

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e 

monitorar as atividades da CONTRATADA; 
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II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela 

CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL; 

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições 

estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que 

poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

IV – Todas as condições, TERMOs e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação 

e regulamentação brasileiras pertinentes; 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas 

partes; 

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a 

CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste 

TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações 

tipificadas neste instrumento; 

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das 

informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a 

fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita 

para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo a 

CONTRATO PRINCIPAL; 

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou 

suas filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como obrigação 

de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

  

Cláusula Nona – DO FORO 

A CONTRATANTE elege o foro da <CIDADE DA CONTRATANTE>, onde está localizada 

a sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE 

COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e 

um só efeito. 

  

_________________________, ___________ de ________________________ de 20____ 
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De Acordo 

CONTRATANTE CONTRATADA 

_______________________________ 

<Nome> 

Matrícula: <Matr.> 

________________________________ 

<Nome> 

<Qualificação> 

TESTEMUNHAS 

Testemunha 1 

______________________________ 

<Nome> 

<Qualificação> 

Testemunha 2 

________________________________ 

<Nome> 

<Qualificação> 

  

  

  

ANEXO IV-B 

TERMO DE CIÊNCIA DA DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO E DAS 

NORMAS DE SEGURANÇA VIGENTES 

 

Contrato N°: 

Objeto: 

Contratante: 

Gestor do Contrato: Matr.: 

Contratada: CNPJ: 

Preposto da Contratada: CPF: 
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Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer o teor 

do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança vigentes na Contratante. 

_______________________________,______ de _____________________ de 20_____. 

  

CIÊNCIA 

CONTRATADA: _______________________ 

Nome do Funcionário Matrícula Assinatura 

      

      

      

      

  

  

 

 


